
ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO E MEMBROS DA COMISSÃO DE
CONTRATAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ERVÁLIA/MG

Ref.: Pregão Eletrônico nº /
Processo Licitatório nº /

BAMAQ S.A. BANDEIRANTES MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ../-, já qualificada no
procedimento licitatório em referência, vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria,
comfundamentono art. , §º, daLei nº./eno item.doEdital, apresentar
suas CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO interposto por BOMFIM
MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA., pelas razões de fato e de direito a seguir expostas.

I – SÍNTESE DO RECURSO

A Recorrente insurge-se contra a decisão que desclassificou sua proposta,
referente à retroescavadeira SHANMON, modelo , sustentando, em síntese, que o
equipamentoofertadoatenderia integralmente àsespecificaçõesconstantesdoTermode
Referência e que o catálogo técnico por ela apresentado seria suficiente para demonstrar
a conformidade do objeto.

Alega, inicialmente, que a Administração teria considerado parâmetro não previsto
no instrumento convocatório ao confrontar a denominada “força de desagregação da
carregadeira” com a exigência de “força de escavação na caçamba do retro”. Sustenta,
ainda, que o catálogo apresentado indicaria capacidade de elevação de . kg,
transmissão com quatro velocidades à frente e quatro à ré e velocidade de deslocamento
entre  e  km/h, afirmando, assim, o integral atendimento das condições editalícias.

Defende, por fim, que as informações constantes do catálogo não poderiam ser
afastadas mediante consulta realizada pela Administração em sítio eletrônico, invocando
os princípios do formalismo moderado e da economicidade e sustentando que, caso
remanescessequalquerdúvidasobreoequipamento,deveria ter sido instauradadiligência
para apresentação de documentação complementar.

As razões recursais, contudo, não afastam as inconsistências técnicas
substanciais verificadas quanto ao equipamento efetivamente identificado na proposta,
razão pela qual a decisão de desclassificação deve ser mantida.

II – DA MANUTENÇÃO DA DESCLASSIFICAÇÃO



II. – A controvérsia relativa aos  kN não afasta as demais desconformidades
técnicas do equipamento

De início, cumpre delimitar adequadamente a controvérsia. De fato, “força de
desagregação da carregadeira” e “força de escavação da caçamba da retroescavadeira”
correspondem a parâmetros técnicos distintos. A própria documentação institucional do
fabricante diferencia tais grandezas, atribuindo ao modelo SHANMON  força de
desagregação da carregadeira de  kN e força de escavação da caçamba da
retroescavadeira de  kN.

Essa constatação, todavia, não conduz à conclusão pretendida pela Recorrente,
porque a conformidade da proposta não se exaure nesse único parâmetro. Ainda que se
desconsidere integralmente a discussão relativa aos  kN, subsistem outras
incompatibilidades objetivas entre as características oficialmente atribuídas pelo
fabricante aomodelo ofertado e as exigênciasmínimas estabelecidas pelo Município.

Com efeito, o Termo de Referência exige expressamente transmissão com, no
mínimo, quatro velocidades à frente e quatro à ré, velocidadede deslocamento à frente de,
no mínimo,  km/h e capacidade de levantamento de carga da carregadeira, à máxima
altura, de, no mínimo, . kg.

Em sentido diverso, a ficha técnica disponibilizada no portal institucional da
própria SHANMON para o modelo  informa capacidade de elevação da carregadeira de
. kg, transmissão com duas velocidades à frente e duas à ré e velocidade de
deslocamento de  km/h. Não se trata, portanto, de diferença meramente formal ou
terminológica,mas de características diretamente relacionadas à capacidade operacional
do equipamento.

Somente quanto à capacidade de elevação, verifica-se diferença de  kg em
relação ao mínimo estabelecido pelo instrumento convocatório. A divergência assume
especial relevância porque o edital não estabeleceu tais características comomeramente
referenciais, mas como requisitos técnicosmínimos para a aceitação do objeto.

II. – Da inconsistência entre o catálogo apresentado e as informações técnicas
oficiais do fabricante

O recurso procura conferir prevalência absoluta ao documento denominado
catálogo apresentado pela Recorrente, como se a simples juntada desse arquivo
impedisse qualquer verificação quanto à sua efetiva correspondência com o produto
ofertado.

Não é essa, contudo, a finalidade dos itens .. e .. do Edital. A exigência de
catálogo, ficha técnica, prospecto, declaração ou documento técnico equivalente
emanado do fabricante destina-se justamente a permitir à Administração verificar, de
forma objetiva, se o equipamento indicado na proposta possui as características mínimas
exigidas.



Logo, o documento apresentado não constitui verdade técnica insuscetível de
conferência, sobretudo quando surgem divergências relevantes entre seu conteúdo e as
informações publicamente disponibilizadas pelo próprio fabricante para omesmomodelo.

No caso concreto, a Recorrente limita-se a afirmar que o documento por ela
apresentado corresponde ao catálogo do fabricante, mas não enfrenta satisfatoriamente
a circunstância de que as informações constantes da página institucional da SHANMON
para o modelo  são substancialmente distintas. Tampouco esclarece qual seria a
versão específica, configuração ou variante do equipamento ofertado capaz de justificar
as diferenças encontradas, embora sua proposta tenha identificado o objeto
simplesmente como SHANMON .

Essa circunstância é particularmente relevante. Se o equipamento ofertado
corresponder a configuração especial, diversa daquela ordinariamente identificada pelo
próprio fabricante como SHANMON , incumbia à licitante individualizá-la de maneira
inequívoca já por ocasião da apresentação da proposta e demonstrar, mediante
documentação técnica idônea do fabricante, que aquela específica configuração
contemplava todas as características exigidas pelo edital.

A ausência dessa demonstração não pode ser transferida à Administração, nem
superada pela mera reprodução, no documento apresentado pela própria licitante, dos
valores necessários à aprovação da proposta.

II. – A consulta ao sítio oficial do fabricante não substituiu o catálogo: serviu à
verificação de sua consistência

Tambémnão procede a alegação de que a Administração teria criado novomeio de
prova não previsto no edital ao consultar informações disponíveis na internet.

A questão não consiste em substituir a documentação exigida pelo instrumento
convocatório por pesquisa realizada em fonte aleatória ou página de terceiro. A consulta
foi realizada em portal institucional do próprio fabricante, precisamente para verificar a
correspondência entre as características declaradas pela licitante e aquelas oficialmente
atribuídas aomodelo ofertado.

A atividade de conferência prevista pelo próprio edital não pode ser compreendida
como operaçãomeramente formal. Se a Comissão fosse obrigada a aceitar, sem qualquer
possibilidade de verificação, todo documento apresentado sob a denominação de
“catálogo”, a exigência de documentação técnica perderia sua própria finalidade.

A verificação da coerência das informações apresentadas integra o dever de
julgamentoobjetivo edeadequada instruçãodoprocedimento. Osprincípios da vinculação
ao edital, do julgamento objetivo, da motivação, da igualdade e da eficiência encontram-
se expressamente previstos no art. º da Lei nº ./.



Portanto, diante de divergência técnica concreta, não apenas era legítimo, como
necessário que a Administração examinasse criticamente a documentação apresentada
antes de concluir que o equipamento possuía as condições indispensáveis à contratação.

II. – A diligência não pode ser utilizada para alterar a substância da proposta
originalmente apresentada

Não prospera, igualmente, a pretensão subsidiária de reabertura da instrução para
que a Recorrente apresente novo catálogo, ficha técnica, manual ou declaração do
fabricante sem qualquer limitação.

A diligência constitui relevante instrumento de saneamento do procedimento
licitatório, mas não se presta a permitir a reformulação da proposta depois de conhecida a
controvérsia técnica, nem a introduzir características, componentes ou configurações
que não se encontravam inequivocamente compreendidos no objeto originalmente
ofertado.

A própria jurisprudência do Tribunal de Contas da União, ao admitir a apresentação
posterior de documento comprobatório de condição preexistente, condiciona o
saneamento à circunstância de que o novo elemento não altere ou modifique a proposta
anteriormente apresentada. É esse o sentido do Acórdão nº ./-TCU-Plenário.

A mesma Corte já assentou que propostas técnicas em desacordo com as
especificações do instrumento convocatório devem ser desclassificadas, ressalvadas
apenas falhas ou erros que possam ser corrigidos sem modificação da substância da
proposta.

Essa distinção é fundamental no caso concreto. Não se está diante da ausência de
uma assinatura, de informação secundária ou de documento que simplesmente reproduza
condição técnica incontroversa. Há divergência substancial entre as características
atribuídas ao modelo ofertado pelo fabricante e aquelas constantes do documento
apresentado pela Recorrente.

Permitir, depois da abertura e do julgamento das propostas, que a licitante passe a
individualizar configuração específica, incorporar características opcionais ou substituir a
documentação técnica de modo a compatibilizar o produto com o edital significaria
ultrapassar o saneamento formal e alcançar a própria substância da proposta, com
evidente repercussão sobre a isonomia entre os concorrentes.

O formalismo moderado, portanto, não autoriza o afastamento de requisitos
técnicosmateriais expressamente exigidos no edital.

II. – Omenor preço não transforma produto tecnicamente desconforme na
proposta mais vantajosa

Por fim, não procede o argumento de que a desclassificação deveria ser afastada
porque a proposta da Recorrente apresentaria preço inferior.



A economicidade não pode ser analisada de maneira dissociada da aptidão do
objeto para atender à necessidade administrativa. A Lei nº ./ não estabelece
como objetivo a seleção do menor preço nominal a qualquer custo, mas a escolha da
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração,
assegurados, simultaneamente, o tratamento isonômico e a justa competição, conforme
art. , incisos I e II.

Somente podem ser validamente comparadas sob o aspecto econômico as
propostas que atendam às condiçõesmínimas previamente estabelecidas para o objeto.

Admitir equipamento com capacidade, transmissão ou desempenho inferiores aos
requisitos mínimos significaria conferir vantagem competitiva justamente à licitante que
ofertou produto tecnicamente distinto daquele exigido, em prejuízo das empresas que
estruturaram suas propostas considerando integralmente as especificações do
instrumento convocatório.

É precisamente para evitar esse resultado que o art. , incisos II e V, da Lei nº
./ determina a desclassificação das propostas que não observem as
especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentem desconformidade
insanável com suas demais exigências.

III – DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer a BAMAQ S.A. BANDEIRANTES MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS o conhecimento das presentes contrarrazões e, no mérito, o não
provimento do recurso administrativo interposto por BOMFIM MÁQUINAS AGRÍCOLAS
LTDA., mantendo-se a desclassificação de sua proposta, diante da persistência de
incompatibilidades materiais entre as características técnicas oficialmente atribuídas ao
equipamento ofertado e os requisitos mínimos estabelecidos pelo instrumento
convocatório.

Subsidiariamente, caso a Administração entenda necessária a realização de
diligência, requer-se que sua finalidade seja estritamente limitada à comprovação de
condição inequivocamente preexistente à apresentação da proposta, sem possibilidade
de alteração do modelo, da configuração ou das características originalmente ofertadas,
devendo eventual documento complementar ser emitido pelo fabricante, identificar
precisamente a configuração do equipamento existente na data da proposta e esclarecer
objetivamente asdivergências verificadasemrelaçãoàs informações técnicas constantes
de seus canais institucionais, assegurando-se aos demais licitantes o correspondente
contraditório antes de eventual modificação do julgamento.

Requer-se, ao final, o regular prosseguimento do procedimento licitatório,
preservando-se a observância das especificações técnicas definidas pelo Município, da
isonomia entre os licitantes, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento
objetivo.



Termos em que,

Pede deferimento.

Belo Horizonte/MG,  de setembro de .

BAMAQ S.A. BANDEIRANTES MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
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